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	CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - CCJ




ATA DA 34ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA, DA 6ª LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA EM 10 DE DEZEMBRO DE 2013.
Aos dez dias do mês de dezembro de 2013, às onze horas e vinte e quatro minutos, na Sala de Reunião das Comissões, o Presidente da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Legislativa do Distrito Federal, Deputado Chico Leite, abre a Trigésima Quarta Reunião Ordinária da Comissão. Presentes os Deputados Robério Negreiros, Aylton Gomes, Eliana Pedrosa e Cláudio Abrantes. É aprovada a ata da 33ª Reunião Ordinária, realizada em 3 de dezembro de 2013, com a sua assinatura pelos presentes. O Deputado Chico Leite registra a presença do Presidente da Casa, Deputado Wasny de Roure. Em seguida, informa sobre o envio do Ofício 007/2013-CCJ à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação e que ainda não houve resposta à solicitação. O Presidente faz a leitura do documento do Partido Popular Socialista – PPS–DF, assinado pela Presidente do Partido, Deputada Eliana Pedrosa, solicitando o sobrestamento do Projeto de Lei sobre a LUOS, documento já encaminhado aos gabinetes dos membros da Comissão. O Presidente propõe aguardar a presença dos demais titulares para deliberar sobre o requerimento e a proposta é aceita pela Deputada Eliana Pedrosa e pelo Deputado Robério Negreiros. O Presidente comunica o pedido de retirada de pauta, pelos autores, dos itens 28, 32 e 33: PROJETO DE LEI Nº 838, de 2008, de autoria do Deputado Patrício, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “regulamenta o uso de cores da Polícia Militar nos postos policiais comunitários”; PROJETO DE LEI Nº 308, de 2011, de autoria do Deputado Washington Mesquita, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “dispõe sobre a execução de contratos no âmbito da administração do Governo do Distrito Federal e dá outras providências”; e PROJETO DE LEI Nº 561, de 2011, de autoria da Deputada Luzia de Paula, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “institui a campanha permanente de esclarecimento e prevenção do contágio de hepatite dos tipos B e C , voltada aos profissionais de salões de beleza e estabelecimentos congêneres”. O Presidente coloca em discussão o PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 61, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “desafeta área pública de uso comum do povo na Região Administrativa de Brasília - RA I e dá outras providências”. A Deputada Eliana Pedrosa informa que oficiou ao IPHAN solicitando informações quanto às alterações propostas no que diz respeito aos reflexos na área tombada. A parlamentar informa que irá solicitar à líder do governo a retirada do regime de urgência da proposição. O projeto fica suspenso aguardando os esclarecimentos do IPHAN. O Deputado Chico Leite passa à discussão do PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 68, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “desafeta áreas públicas de uso comum do povo no Setor de Transporte Rodoviário de Cargas – STRC, Região Administrativa do Setor de Indústria e Abastecimento – RA XXIX e dá outras providências”. A Deputada Eliana Pedrosa informa que ainda está analisando a matéria em razão das informações recebidas da Coordenadoria de Assuntos Legislativos e pede para adiar a discussão para a próxima reunião. Acatado o pedido pelo Presidente. O Deputado Robério Negreiros assume a Presidência e coloca em discussão o PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 80, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Chico Leite, que “altera o Decreto-Lei nº 82, de 26 de dezembro de 1966, que regula o Sistema Tributário do Distrito Federal e dá outras providências”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. Os Deputados Aylton Gomes e Cláudio Abrantes chegam à reunião. O Deputado Chico Leite assume a Presidência e coloca em discussão o PROJETO DE LEI Nº 1532, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “dispõe sobre o licenciamento para funcionamento de atividades econômicas ou de atividades sem fins lucrativos e dá outras providências”. O Presidente passa a direção dos trabalhos para o Deputado Robério Negreiros para apresentar suas considerações sobre a matéria. Informa que há julgados do Tribunal contrários aos conteúdos dos artigos 12 a 15 e as emendas a que eles se referem. Sendo assim, registra que vai se manifestar pela admissibilidade, no conjunto, mas que faz ressalva com relação a estes dispositivos, porque tratam de mera autorização, o que trará alguma desordem urbanística. O parecer, pela admissibilidade na forma das emendas acatadas: nº 2, 3, 4, 5, 6, 11, 12, 13, 14, 15, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 41, e 10 na forma da subemenda nº 40; rejeitadas as emendas: nº 1, 7 e 9; e prejudicadas as emendas: nº 8, 16, 38 e 39, foi aprovado por cinco votos. O Presidente da Casa pede a palavra para lembrar que há o interesse do Ministério Público, do Tribunal de Justiça e do Administrador, com relação ao Projeto de Lei Complementar nº 82, de 2013, para viabilizar a sua implantação e permitir à população melhores condições de terem os seus direitos respeitados. O Deputado Wasny de Roure faz um apelo para que a Comissão não deixe de apreciar a matéria a fim de que o Plenário também possa se manifestar sobre o projeto de lei, pela relevância que tem para toda a cidade e aquela região circunvizinha de Brazlândia. Passa-se à votação do PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 82, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “desafeta áreas públicas de uso comum do povo, no Setor Administrativo da Região Administrativa de Brazlândia-RA IV, e dá outras providências”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por cinco votos. A Deputada Eliana Pedrosa solicita a inclusão, como extrapauta, do Projeto de Lei nº 707, de 2003, relatoria do Presidente, e do Projeto de Lei Complementar nº 50, de 2012. O Deputado Robério Negreiros solicita a inclusão na pauta do Projeto de Lei nº 1.285, de 2012, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes. O Presidente acata os pedidos e passa à votação do PROJETO DE LEI Nº 1691, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “altera a Lei nº 5.001 de 20 de dezembro de 2012, que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com instituições financeiras federais, para financiar obras de infraestrutura referentes aos empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida - CPAC/PMCMV, no âmbito do Programa de Financiamento das Contrapartidas do Programa de Aceleração do Crescimento”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por cinco votos. O Deputado Aylton Gomes solicita a retirada de pauta, para discussão na reunião extraordinária, dos itens 12, 13, e informa que o item 10, foi pedido a retirada pelo Poder Executivo: PROJETO DE LEI Nº 1715, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “dispõe sobre a aplicação do Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC na Administração Direta e Indireta do Distrito Federal”; e PROJETO DE LEI Nº 1728, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “dispõe sobre o plano de segurança do uso e da ocupação do Lago Paranoá e dá outras providências”; e PROJETO DE LEI Nº 1318, de 2012, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “dispõe sobre criação da gratificação de movimentação temporária para servidores e empregados dos quadros efetivos do Distrito Federal”. O Deputado Chico Leite acata os pedidos e coloca em discussão o PROJETO DE LEI Nº 1688, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “estabelece a pauta de valores venais dos veículos automotores registrados e licenciados no distrito federal para efeito de lançamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA para o exercício de 2014 e dá outras providências”. O parecer pela admissibilidade, retirada a emenda nº 1, pela autora, Deputada Eliana Pedrosa, foi aprovado por cinco votos. A Deputada Eliana Pedrosa solicita o adiamento da discussão dos itens 15 e 16 para a reunião extraordinária. O Deputado Cláudio Abrantes concorda com o encaminhamento e, assim, o Presidente acata o pedido passando os dois itens para a discussão na próxima reunião: PROJETO DE LEI Nº 1709, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “altera a lei nº 4.276, de 19 de dezembro de 2008, que dispõe sobre oferta pública para liquidação antecipada dos contratos de financiamento com recursos do Fundo de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal - FUNDEFE e para a cessão dos respectivos créditos e dá outras providências”; e PROJETO DE LEI Nº 1730, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “altera a lei nº 4.490, de 14 de julho de 2010, que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, voltada à viabilização de despesas de capital constantes dos orçamentos anuais, mediante prestação de garantia pela união, e dá outras providências”. O Deputado Wasny de Roure pede prioridade na apreciação do Projeto de Lei nº 1573, de 2013 e do Projeto de Lei nº 1701, de 2013, ressaltando a importância das proposições. O Deputado Robério Negreiros informa que já tem os pareceres prontos para votar. A Deputada Eliana Pedrosa solicita o adiamento da votação dos itens 18, 19 e 21, para a reunião extraordinária da Comissão: PROJETO DE LEI Nº 1531, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “dispõe sobre o licenciamento para a realização de eventos e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 1573, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “altera o artigo 5º da Lei 4.997, de 19 de dezembro de 2012, que suspende a exigibilidade e concede remissão e isenção de tributos, na forma que especifica e dá outras providências”; e PROJETO DE LEI Nº 1701, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “dispõe sobre o rezoneamento ambiental e plano de manejo da Área de Proteção Ambiental da Bacia do Rio São Bartolomeu”. O Presidente, em razão do acatamento pelo relator do adiamento da votação, acata os pedidos e passa à discussão do PROJETO DE LEI Nº 1315, de 2012, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “dispõe sobre a atividade privativa dos profissionais taxistas no Distrito Federal e dá outras providências”. O relator, Deputado Robério Negreiros, informa que o projeto foi retirado da pauta da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças e solicita a retirada da pauta para, junto com o Deputado Rôney Nemer, Presidente da CEOF, analisar e verificar alguma eventual alteração, deixando a votação para a próxima reunião. O Presidente acata o pedido e passa para a votação do PROJETO DE LEI Nº 1692, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “reabre o prazo previsto na Lei nº 4.149, de 2 de junho de 2008, que dispõe sobre quitação e descontos sobre o saldo devedor que fazem parte da carteira de crédito imobiliário do Distrito Federal”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por cinco votos. O Deputado Chico Leite coloca em discussão o PROJETO DE LEI Nº 1719, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “dispõe sobre os Conselhos Tutelares do Distrito Federal e dá outras providências”. O relator solicita a retirada de pauta da proposição. O Deputado Chico Leite acata o pedido e passa à votação do PROJETO DE LEI Nº 1732, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “institui o serviço de mototáxi no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências”. O Deputado Robério Negreiros apresenta o parecer e é aberta a discussão. A votação do projeto é adiada para a reunião extraordinária. O Deputado Robério Negreiros assume a Presidência e passa à discussão do PROJETO DE LEI Nº 1710, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Chico Leite, que “dispõe sobre a extinção do Instituto de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal - IDHAB/DF e dá outras providências”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por cinco votos. Passa-se à votação do PROJETO DE LEI Nº 1736, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Chico Leite, que “dispõe sobre o serviço de limpeza urbana do Distrito Federal e dá outras providências”. O parecer, pela admissibilidade na forma das emendas nos 1, 2, 3, 4, e 5 - CAS e das emendas nos 7 e 8 – CCJ, com a retirada da emenda nº 6 pela autora, foi aprovado por cinco votos. A Deputada Eliana Pedrosa pede questão de ordem para incluir na pauta o Projeto de Lei nº 1.104, de 2012, de autoria do Deputado Prof. Israel Batista e de sua relatoria. O Presidente acata a questão de ordem. O deputado Chico Leite reassume a Presidência e passa à discussão do PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 238, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “homologa os convênios ICMS 20, de 30 de março de 2012; 61, de 22 de junho de 2012; 77, de 26 de julho de 2013; 99, de 18 de setembro de 1998; 12, de 16 de abril de 1999; 119, de 16 de dezembro de 2011; 19, de 30 de dezembro de 2012; 97, de 28 de setembro de 2012; 118, de 16 de dezembro de 2011; 22, de 30 de março de 2012; 125, de 16 de dezembro de 2011; 140, de 24 de setembro de 2010; 182, de 10 de dezembro de 2010; 27, de 30 de março de 2012; e 96, de 28 de setembro de 2012”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por cinco votos. O Presidente coloca em discussão o PROJETO DE LEI Nº 675, de 2008 - e apensos, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “declara a Festa do Morango como patrimônio cultural imaterial do Distrito Federal”. O parecer, pela inadmissibilidade do PL nº 686/2008 e do PL nº 705/2008 e admissibilidade do PL 675/2008 e dos demais: 676/08, 677/08, 678/08, 679/08, 680/08, 681/08, 682/08, 683/08, 685/08, 687/08, 688/08, 689/08, 690/08, 691/08, 692/08, 693/08, 694/08, 695/08, 696/08, 697/08, 698/08, 699/08, 700/08, 701/08, 702/08, 703,08, 704/08, 706/08, 707/08, 708/08 e 706/08, foi aprovado por quatro votos. Houve uma abstenção. Em seguida, o Presidente passa à votação do PROJETO DE LEI Nº 1674, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “cria o Programa de Inclusão Sócio-Produtiva Rural - PRODUZIR e dá outras providências”. O parecer, pela admissibilidade na forma das emendas nº 1 e 2 – CCJ, foi aprovado por quatro votos. Houve uma ausência (em razão da ausência temporária do Deputado Robério Negreiros). A Deputada Eliana Pedrosa, como relatora, solicita que os itens 7 e 8 passem para a pauta da próxima reunião: PROJETO DE LEI Nº 1693, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “autoriza a cessão de uso do Museu da República Honestino Guimarães à União”; e PROJETO DE LEI Nº 1700, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “altera a Lei nº 5.004, de 21 de dezembro de 2012, que autoriza a criação do Fundo Garantidor de Parcerias Público-Privadas do Distrito Federal e dá outras providências”. Em seguida levanta questionamentos sobre a matéria ressaltando a complexidade do assunto. O Presidente propõe que a proposição seja encaminhada à Assessoria Legislativa para análise e acata o pedido de retirada de pauta. O Deputado Robério Negreiros assume a Presidência, em razão da ausência temporária do Deputado Chico Leite, e coloca em votação o PROJETO DE LEI Nº 1731, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “autoriza o Distrito Federal a doar imóvel à Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal - EMATER-DF”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por quatro votos. Houve uma ausência. O Presidente passa à discussão do PROJETO DE LEI Nº 911, de 2008, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “institui a semana de prevenção do diabetes no Distrito Federal”. O parecer, pela admissibilidade na forma da emenda nº 1 – CCJ (substitutivo), foi aprovado por quatro votos. Houve uma ausência. O Deputado Cláudio Abrantes pede vista ao item 30: PROJETO DE LEI Nº 1150, de 2009, de autoria do Deputado Cláudio Abrantes, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “estabelece o percentual de 6% (seis por cento) da área de garagem de prédios residenciais destinando-a a estacionamento de motocicletas e bicicletas, e dá outras providências”. Informa que irá rever o projeto e trará à discussão na próxima reunião. O Presidente acata o pedido e coloca em votação o PROJETO DE LEI Nº 102, de 2011, de autoria do Deputado Joe Valle, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “dispõe sobre o sistema de embalagem, coleta, estocagem, descarte, reciclagem e destruição do lixo de alto risco gerado no Distrito Federal, e dá outras providências”. O Deputado Chico Leite retorna à reunião. O parecer pela inadmissibilidade foi aprovado por cinco votos. Passa-se à votação do PROJETO DE LEI Nº 877, de 2012, de autoria dos Deputados Joe Valle e Chico Leite, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “altera a Lei nº 4.770 de 22 de fevereiro de 2012 que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação de obras e serviços pelo Distrito Federal”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por cinco votos. O Deputado Chico Leite reassume a Presidência e coloca em discussão o PROJETO DE LEI Nº 940/2012, de autoria da Deputada Luzia de Paula, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “institui a política de mobilização para doação de medula óssea no Distrito Federal”. O parecer, pela admissibilidade na forma das emendas nº 1, 2, 3 e 4 – CCJ, foi aprovado por cinco votos. Passa-se à votação do PROJETO DE LEI Nº 1069, de 2012, de autoria do Deputado Agaciel Maia e outros, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “acrescenta parágrafo único ao art. 2º da Lei nº 4.652, de 18 de outubro de 2011, que cria, no âmbito do Distrito Federal, o programa de valorização profissional junto aos apenados em regime semi-aberto e aos egressos do sistema penitenciário, conforme especifica”. A Deputada Eliana Pedrosa solicita que o projeto seja discutido na reunião extraordinária da Comissão. O Presidente acata o pedido e, em seguida, passa à discussão do PROJETO DE LEI Nº 1100, de 2012, de autoria do Deputado Cláudio Abrantes, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “fica incluído no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal o Encontro de Carro de Boi, da cidade de Planaltina-Df”. O parecer, pela admissibilidade na forma da emenda nº 1 – CCJ (substitutivo), foi aprovado por cinco votos. Coloca-se em discussão o PROJETO DE LEI Nº 1163, de 2012, de autoria da Deputada Celina Leão, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “dispõe sobre a inclusão no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal o Dia do Jovem Adventista”. O parecer, pela admissibilidade na forma da emenda nº 1 – CCJ (substitutivo), foi aprovado por cinco votos. O Presidente passa à votação do PROJETO DE LEI Nº 1171, de 2012, de autoria do Deputado Robério Negreiros, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “dispõe sobre o tempo de atendimento ao usuário, nos caixas dos estabelecimentos comerciais denominados de hipermercados, supermercados ou congêneres no âmbito do distrito federal e dá outras providências”. O parecer, pela admissibilidade na forma da emenda nº 2 – CCJ (substitutivo), foi aprovado por cinco votos. O Deputado Chico Leite coloca em debate o PROJETO DE LEI Nº 1250, de 2012, de autoria do Deputado Washington Mesquita, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de aviso em quiosques e estabelecimentos congêneres que comercializam sorvetes que contém gordura hidrogenada (gordura trans) quanto aos malefícios dessa substância à saúde e dá outras providências”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por cinco votos. Passa-se à discussão do PROJETO DE LEI Nº 1256, de 2012, de autoria do Deputado Dr. Charles, relatoria do Deputado Aylton Gomes, no qual “fica incluído no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal a Semana de Conscientização sobre o Mal de Alzheimer”. O parecer, pela admissibilidade na forma da emenda nº 1 – CCJ (substitutivo), foi aprovado por cinco votos. Em seguida, vota-se o PROJETO DE LEI Nº 1398, de 2013, de autoria do Deputado Cláudio Abrantes, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “inclui no Calendário Oficial do Distrito Federal a Festa de São José, em Planaltina no dia 19 de março”. O parecer, pela admissibilidade na forma da emenda nº 1 – CCJ (substitutivo), foi aprovado por cinco votos. O Presidente coloca em discussão o PROJETO DE LEI Nº 1420, de 2013, de autoria da Deputada Luzia de Paula, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “altera a Lei nº 4.307, de 4 de fevereiro de 2009, que proíbe o fumo em recintos coletivos fechados ou privados no Distrito Federal e dá outras providências”. O parecer, pela admissibilidade na forma da emenda nº 1 – CESC (substitutivo), foi aprovado por cinco votos. O Deputado Chico Leite passa à discussão do PROJETO DE LEI Nº 1579, de 2013, de autoria do Deputado Washington Mesquita, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “altera a Lei 5.120 que institui e inclui no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal a Semana de Comemoração a Pentecostes”. O parecer, pela admissibilidade na forma da emenda nº 1 – CCJ (supressiva), foi aprovado por cinco votos. Passa-se à votação do PROJETO DE LEI Nº 1582, de 2013, de autoria do Deputado Patrício, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “institui a Festa de Pentecostes de Sobradinho e Sobradinho II e a inclui no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por cinco votos. Em seguida é discutido o PROJETO DE LEI Nº 1269, de 2012, de autoria do Deputado Washington Mesquita, relatoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “altera o artigo 1º da Lei Distrital nº 4.843, de 28 de maio de 2012, que dispõe sobre a divulgação do Disque Denúncia Nacional de Violência Contra a Mulher”. O parecer, pela admissibilidade na forma da emenda nº 1 – CCJ (substitutivo), foi aprovado por cinco votos. O Presidente coloca em discussão o PROJETO DE LEI Nº 313, de 2011 – emendas nos 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7, de autoria do Deputado Chico Vigilante, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “dispõe sobre a obrigação de disponibilizar ambientes para uso privativo dos empregados terceirizados que trabalham nos órgãos da Administração Direta e Indireta do Distrito Federal e dá outras providências”. A proposição teve sua discussão adiada para a próxima reunião da Comissão. O Deputado Chico Leite passa à votação do PROJETO DE LEI Nº 914, de 2012, de autoria da Deputada Luzia de Paula, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “dispõe sobre a isenção de taxas pela emissão de segunda via de documentos às vítimas de catástrofe natural no âmbito do Distrito Federal”. O parecer, pela admissibilidade na forma da emenda nº 1 – CEOF (supressiva), foi aprovado por cinco votos. A Deputada Eliana Pedrosa pede a palavra para fazer uma retificação com relação ao parecer do Projeto de Lei nº 1.674, de 2013, que “cria o Programa de Inclusão Sócio-produtiva Rural – Produzir, e dá outras providências, de sua relatoria. Informa que quando mencionou o inciso V, era, na realidade, inciso VIII, do art. 5º. Feita a retificação através de uma nova emenda. O Presidente informa que se trata de mera retificação de natureza material e, por isso, não precisa refazer o debate de mérito. O Presidente indaga aos Parlamentares se há óbice quanto à retificação da Deputada Eliana Pedrosa e como não há manifestação contrária, declara feita a retificação. A Deputada Eliana Pedrosa assume a Presidência e passa à discussão do PROJETO DE LEI Nº 1228, de 2012, de autoria do Deputado Robério Negreiros, relatoria do Deputado Chico Leite, que “dispõe sobre a obrigatoriedade do teste da linguinha em todos os hospitais e maternidades, nas crianças nascidas em suas dependências no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por cinco votos. O Presidente comunica que serão discutidos apenas os itens extrapauta, em razão do adiantado da hora, e que os demais serão discutidos na reunião extraordinária marcada para quinta-feira, dia 12, às 11 horas. O Deputado Robério Negreiros retira-se da reunião. O Deputado Chico Leite coloca em discussão, como extrapauta, o PROJETO DE LEI Nº 1104, de 2012, de autoria do Deputado Professor Israel Batista, relatoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “dispõe sobre a utilização obrigatória de papel reciclado pelos órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta do Distrito Federal”. O parecer, pela admissibilidade na forma do substitutivo com as emendas nº 2 e 3 – CCJ, foi aprovado por quatro votos. Houve uma ausência. O Deputado Cláudio Abrantes assume a Presidência e passa à votação do PROJETO DE LEI Nº 707, de 2012, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, relatoria do Deputado Chico Leite, que “dispõe sobre isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores no âmbito do Distrito Federal para os veículos que especifica, e dá outras providências”. O parecer, pela admissibilidade da proposição e da emenda nº 1 – CEOF, na forma da emenda nº 2 – CCJ (substitutivo), foi aprovado por quatro votos. Houve uma ausência. Em seguida, coloca-se em discussão o PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 50, de 2012, de autoria da Deputada Liliane Roriz, relatoria do Deputado Chico Leite, que “altera a Lei Complementar nº 4, de 30 de dezembro de 1994, que dispõe sobre o Código Tributário do Distrito Federal”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por quatro votos. Houve uma ausência. Os demais itens passam para a pauta da reunião extraordinária: PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 13, de 2011, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “susta os efeitos da portaria nº 114 de 11 de fevereiro de 2011, que estabelece critérios para a continuidade das análises dos processos, não abrangidos pelo Decreto nº 32.728, de 27/01/2011, do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - PRO-DF II”; PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 210, de 2013, de autoria da Deputada Liliane Roriz, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “concede Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Antonio Carlos Drummond”; PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 220, de 2013, de autoria do Deputado Doutor Michel, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “concede Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Excelentíssimo Senhor Ministro Arnaldo Esteves Lima”; e PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 211, de 2013, de autoria do Deputado Evandro Garla, relatoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “concede Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Egmar Tavares Da Silva”. O Deputado Chico Leite encerra a reunião às treze horas e cinquenta minutos. Eu, Paulo Eduardo Pinto de Almeida, Secretário da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Legislativa do Distrito Federal, lavrei a presente ata que, depois de lida e assinada pelo Presidente, Deputado Chico Leite, e pelos demais deputados membros desta Comissão, será enviada à publicação.
DEPUTADO CHICO LEITE

Presidente – CCJ
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